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    “Tudo o que fizerem, seja em palavra ou em ação, façam-no em nome do Senhor Jesus, dando por meio dele graças a Deus Pai.” (Colossenses 3:17)


  




  

    PREFÁCIO




    A casa dos ímpios se desfará, mas a tenda dos




    retos florescerá. (Provérbios 14:11.)




    A Constituição Federal de 1988 representa o marco histórico da transformação da nação brasileira em um Estado constitucional1, novo paradigma dos direitos fundamentais2 e catalisador do pluralismo democrático e republicano. À época da constituinte, com o País saindo de um período de exceção, a grande preocupação era garantir as bases para a transição democrática com a criação de um arcabouço jurídico que servisse de esteio aos direitos da cidadania.




    A consolidação da democracia, com o estabelecimento de um regime político no qual os cidadãos podem fazer uso de processos de comunicação pública, manifestando-se acerca das decisões públicas que os afetem3, trouxe consigo uma mudança de foco. A grande questão agora não mais se limita à defesa do regime democrático, conquista irrenunciável de nossa nação, mas liga-se à qualidade da democracia, isto é, à forma como se estabelecem as relações entre a dimensão pública e a privada, com a inclusão efetiva da população nos processos de decisão, de modo a garantir a tomada de decisões políticas justas à luz dos interesses e perspectivas dos cidadãos.




    Nesse aspecto, a Constituição Federal organiza e limita o exercício da administração pública, cuja atuação é pautada pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, como previsto no art. 37, caput.




    Daí por que se mostra apropriado e necessário o estudo do sancionamento das situações geradoras de conflito de interesse na administração pública, como proposto pelo professor Fabio Araújo.




    Inicialmente, o autor traça um panorama da promoção da ética pública e suas origens, notadamente fundada nos princípios da impessoalidade, da moralidade e da publicidade, antes da edição da Lei de Conflito de Interesses, discorrendo sobre as boas práticas internacionais visando assegurar a integridade nas decisões públicas de modo a afastá-las da contaminação por interesses privados.




    A Lei n. 12.813/2013 inovou a ordem jurídica nacional e representa a materialização das melhores práticas da administração pública, adequando a legislação brasileira às convenções internacionais, em especial a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, buscando prevenir conflitos de interesse e estabelecer um estatuto jurídico para todos os servidores da administração federal que tenham acesso a informações privilegiadas.




    O autor analisa a definição de conflito de interesses em todas as suas perspectivas, examinando com profundidade a bibliografia sobre o tema. A seguir, cuida da primazia do interesse público, como princípio que deve nortear a atuação dos agentes públicos, impedindo que interesses privados possam interferir na tomada de decisão pela administração pública.




    O professor Fabio Araújo examina, ainda, o papel desempenhado pela Comissão de Ética Pública e pela Controladoria-Geral da União, dentro do sistema de prevenção e repressão das situações que caracterizem situações de conflito de interesse na administração pública federal.




    A partir do panorama traçado, o livro trata da configuração do conflito de interesses como ato de improbidade administrativa, examinando os contornos delineados pela Lei n. 8.429/1992 e pela reforma introduzida pela Lei n. 14.230/2021, notadamente quanto à exigência do dolo na conduta do agente. Por fim, o autor diferencia as situações de conflito de interesses ocorridas durante e após o exercício de cargo ou emprego público e fala da possibilidade de sua caracterização como ato de improbidade administrativa.




    Observa-se, portanto, que o professor Fabio Araújo não se limita à mera referência legislativa, mas busca, nas doutrinas nacional e estrangeira, bem como na jurisprudência, examinar o conflito de interesses e sua conformação como ato de improbidade administrativa, inclusive a partir das alterações recentes da LIA.




    Desejo uma boa leitura!




    Humberto Martins




    Ministro do Superior Tribunal de Justiça
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    1 INTRODUÇÃO




    O agente público federal, em razão do cargo ou emprego que ocupa, pode ter acesso a assuntos sigilosos e/ou informações que possuem repercussão econômica e não são de amplo conhecimento público, ou que são relevantes ao processo decisório do poder ao qual está vinculado.




    O acesso a informações privilegiadas por esse agente público pode ensejar uma situação de conflito de interesses, isto é, um confronto entre interesses públicos e privados que pode vir a comprometer o interesse da coletividade ou influenciar de modo impróprio o exercício da função pública.




    Em atenção às diretrizes gerais da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) sobre a implementação de uma política pública destinada à prevenção e repressão dos conflitos de interesses, o governo brasileiro editou a Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013, também conhecida como Lei de Conflito de Interesses.




    O objetivo da referida Lei é explicitar as situações que configuram conflito de interesses, ou seja, define requisitos e restrições a ocupantes de cargo ou emprego que tenham acesso a informações privilegiadas e os impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou emprego. Além disso, estabelece as competências para fiscalização, avaliação e prevenção de conflitos de interesses.




    Ressalta-se que as disposições contidas na Lei de Conflito de Interesses (LCI) se aplicam somente aos cargos e empregos no âmbito do Poder Executivo Federal, notadamente: ministro de Estado; de natureza especial ou equivalentes; de presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de autarquias, fundações públicas, empresas públicas ou sociedades de economia mista; do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 6 e 5 ou equivalentes; e cujo exercício permite acesso à informação privilegiada com potencial de gerar vantagem econômica ou financeira para o agente público ou para terceiro.




    A Lei nº 12.813/2013 traz situações que configuram conflito de interesses no exercício do cargo ou emprego e após o exercício do cargo ou emprego, no entanto, o enquadramento da situação como conflito de interesses não requer a existência de lesão ao patrimônio público, nem recebimento de qualquer vantagem ou ganho pelo agente público ou por terceiro.




    Convém registrar, que o art. 12 da Lei nº 12.813/2013 estabelece que o agente público federal que praticar qualquer uma das situações definidas como conflitos de interesses incorre em improbidade administrativa, na forma do art. 11 da Lei nº 8.429/1992, quando não caracterizada qualquer uma das condutas descritas nos artigos 9º e 10 dessa Lei (BRASIL, 2013).




    Com efeito, o agente público em situação de conflito de interesses incorre em improbidade administrativa quando o ato importar enriquecimento ilícito (art. 9 da LIA) ou causar prejuízo ao erário (art. 10 da LIA). Por sua vez, se a situação de conflito de interesses não resultar em tais consequências, o agente público incorre em improbidade administrativa tão somente por atentar contra os princípios da Administração Pública (art. 11 da LIA) (BRASIL, 1992).




    Desse modo, com o advento da Lei nº 12.813/2013, foram estabelecidas situações de conflito de interesses durante ou após o exercício do cargo ou emprego que se qualificam como improbidade administrativa.




    Ocorre que, com a aprovação da Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021, promoveu-se profundas alterações na Lei nº 8.429/1992, que, inclusive, passou a ser denominada como nova Lei de Improbidade Administrativa.




    A partir de agora, para a caracterização dos atos de improbidade administrativa descritos nos artigos 9º, 10 e 11 da Lei de Improbidade, é obrigatória a presença do elemento dolo na conduta do agente público, ou seja, a vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito, notadamente: enriquecer ilicitamente, causar prejuízo ao erário ou atentar contra os princípios da Administração Pública.




    A nova redação da Lei nº 8.429/1992 também dispõe que a caracterização do ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública depende da comprovação de que o agente público agiu com o fim de obter proveito ou benefício indevido. Vale destacar que tal requisito se aplica a quaisquer outros tipos especiais de improbidade administrativa, ou seja, abrange as situações de conflito de interesses.




    Assim, cabe o seguinte questionamento: a Lei nº 12.813/2013 pode sancionar todas as situações de conflito de interesses como improbidade administrativa, a despeito do previsto na nova redação da Lei de Improbidade Administrativa, que estabelece requisitos específicos para o sancionamento de atos ímprobos?




    O interesse pelo tema reside no fato de que o conflito de interesses é uma matéria que está sendo cada vez mais discutida no âmbito da Administração Pública, pois tem sido motivo de preocupação para o governo da maioria dos países em todo o mundo, e no Brasil não é diferente, sobretudo pelo fato de as instituições públicas estarem envolvidas em grandes escândalos de corrupção.




    É imprescindível garantir a integridade e a imparcialidade na tomada de decisões públicas, evitando que seja comprometida pelos interesses privados dos agentes estatais, para que as instituições públicas desfrutem da confiança da sociedade. Daí surge a importância de abordar o conflito de interesses e, consequentemente, o seu sancionamento como ato de improbidade.




    A justificativa para a elaboração do presente estudo consiste no fato de que, com o advento da Lei nº 14.230/2021, ocorreram alterações sensíveis na Lei de Improbidade Administrativa, como na caracterização de atos ímprobos, o que enseja uma releitura da Lei nº 12.813/2013, sobretudo quando dispõe que o agente público que praticar situação descrita como conflito de interesses incorre em improbidade administrativa.




    O estudo da matéria é relevante para a Administração Pública, tendo em vista que se nem todas as situações definidas como conflito de interesses forem sancionadas como improbidade administrativa, consequentemente, não será possível reprimir tal conduta e aplicar sanções ao agente público por meio da propositura da ação por improbidade administrativa, embora haja outras formas de sancionamento.




    Diante do exposto, o presente estudo trará contribuição para a área da Administração Pública no sentido de evidenciar uma lacuna existente na Lei nº 12.813/2013, especialmente no que se refere à repressão do conflito de interesses por meio da Lei nº 8.429/1992, limitando uma possibilidade de punição ao agente que desempenhou a função pública de modo impróprio.




    O objetivo geral do estudo consiste em analisar as situações definidas como conflito de interesses e a aplicação do art. 12 da Lei nº 12.813/2013 à luz do sistema de responsabilização por improbidade administrativa previsto na nova redação da Lei nº 8.429/1992.




    Em relação aos objetivos específicos, destacam-se: i) abordar o conflito de interesses no âmbito da Administração Pública; ii) discutir sobre os principais aspectos da Lei de Conflito de Interesses; iii) debater sobre a importância da ética e da probidade na Administração Pública; iv) abordar sobre a repressão do conflito de interesses por meio da aplicação da Lei de Improbidade Administrativa; v) averiguar o impacto da nova redação da Lei de Improbidade Administrativa na aplicação do art. 12 da Lei de Conflito de Interesses.




    Nessa perspectiva, foi realizada uma pesquisa bibliográfica, a fim de localizar e selecionar produções científicas significativas ao cotidiano acadêmico, especialmente nas áreas do Direito Administrativo e Constitucional. Com a opção pela pesquisa bibliográfica como abordagem metodológica, o presente estudo foi pautado em material já elaborado, investigando vários posicionamentos sobre o problema da pesquisa a partir das fontes bibliográficas ora mencionadas.




    Desse modo, a construção do estudo foi pensada a partir de uma revisão de literatura, através da técnica qualitativa, o que permitiu identificar, catalogar e confrontar os argumentos mais relevantes já publicados sobre o tema, no intuito de encontrar respostas para a pergunta da pesquisa.




    Além disso, foi empregada como abordagem metodológica a pesquisa documental, tendo como objetivo coletar informações constantes em documentos oficiais publicados pelo Estado Brasileiro, sobretudo de conteúdo normativo, tais como a Constituição Federal de 1988, a Lei de Conflito de Interesses, a Lei de Improbidade Administrativa, dentre outras leis.




    Objetivando alcançar uma melhor exposição das ideias defendidas, assim como facilitar a compreensão do leitor sobre o tema, sua relevância, o problema, os objetivos, os resultados e as conclusões da presente pesquisa, esta foi estruturada em seções.




    Nesse sentido, o referencial teórico foi desenvolvido a partir da abordagem de temas como a promoção da ética pública antes da promulgação da Lei nº 12.813/2013, a promulgação da Lei de Conflito de Interesses – Lei nº 12.813/2013, a definição de conflito de interesses e sua configuração, o conflito de interesses e a proteção do interesse público, o conflito de interesses e a preservação da informação privilegiada, bem como a prevenção de conflito de interesses e benefícios para a Administração Pública.




    Posteriormente, procedeu-se com a descrição do problema, notadamente a repressão do conflito de interesses por meio da aplicação da Lei de Improbidade Administrativa. Por fim, realizou-se a discussão do tema, pautando-se no sancionamento como improbidade administrativa das situações de conflito de interesses durante e após o exercício de cargo ou emprego.


  




  

    2 REFERENCIAL TEÓRICO




    2.1 DA PROMOÇÃO DA ÉTICA PÚBLICA ANTES DA PROMULGAÇÃO DA LEI Nº 12.813/2013




    Inicialmente, faz-se necessário abordar a promoção da ética no serviço público na perspectiva do ordenamento jurídico pátrio, sobretudo para entender como o conflito de interesses era concebido antes da promulgação da Lei nº 12.813/2013.




    O conflito de interesses deve ser abordado sob o ângulo mais abrangente possível, tendo como ponto de partida a ética no serviço público, principalmente porque tal fenômeno não se limita ao tráfico da função pública ou ao uso do cargo público para atender a interesses particulares (MORAIS, 2009, p. 21-22).




    Historicamente, o primeiro momento de promoção da ética pública ocorreu com o ímpeto legislativo que se seguiu após a redemocratização, a começar pela promulgação da Constituição Federal de 1988. O texto constitucional, em seu artigo 37, prevê uma série de diretrizes que, obrigatoriamente, passam a integrar o que se entende por “serviço público íntegro” ou “ético”, pois estabelece que a Administração Pública deve agir com fundamento em cinco princípios ou valores fundamentais (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência) (REIS; ABREU, 2008, p. 161).




    No âmbito infraconstitucional, foi aprovada a Lei nº 8.027, de 12 de abril de 1990, resultado da conversão da Medida Provisória 159/90, que dispõe sobre normas de conduta dos servidores públicos civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas, e dá outras providências.




    Na forma do art. 2º da lei supra, o agente público deve: exercer com zelo e dedicação as atribuições legais inerentes ao cargo ou função (inc. I); ser leal às instituições a que servir (inc. II); observar as normas legais e regulamentares (inc. III); cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais (inc. IV); atender com presteza (inc. V); zelar pela economia do material e pela conservação do patrimônio público (inc. VI); guardar sigilo sobre assuntos da repartição, desde que envolvam questões relativas à segurança pública e da sociedade (inc. VII); manter conduta compatível com a moralidade pública (inc. VIII); ser assíduo e pontual ao serviço (inc. IX); tratar com urbanidade os demais servidores públicos e o público em geral (inc. X); representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder (inc. XI) (BRASIL, 1990).
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